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Aliança da 
"Não queremos Fujimo- Z -1  

ris no Brasil. Não tere-
mos." Num pronunciamen- 
to eminentemente político, 
seguido de debates, o mi- ni 
nistro da Fazenda, Fernan- 
do Henrique Cardoso, pro-
curou mostrar que nunca 
as condições técnicas esti 
veram tão favoráveis para 
a estabilização da moeda. 

As reservas cambiais es-
tão em US$ 27 bilhões, o su-
perávit da balança comer-
cial neste ano aponta para 
US$ 15 bilhões, a economia 
de mercado funciona. Em 
poucos momentos da histó-
ria, no entanto, o País este-
ve tão carente de mudan-
ças, de decisões. 

Em resposta a uma inda-
gação clo senador Gilberto 
Miranda (PMDB-AM) o 
ministro foi claro: o segun-
do tempo (da desindexa-
ção) depende desta Casa, 
do Congresso Nacional. 
Feito isso (o ajuste fiscal), 
o governo sabe o que fazer 
e vai fazer, para que a in-
flação caia. Temos todas as 
condições técnicas para re-
solver essa questão. Falta 
apenas uma, que é a ques-
tão política (viabilizar o 
equilíbrio operacional das 
contas públicas em 1994)". 

Nesse sentido, a crise 
que imobiliza o Congresso 
Nacional e ata o Executivo 
(ver acima) não é de todo 
má. Para o ministro, ela é 
até "positiva porque está 
arrebentando um sistema 
político que traz, em si, as 
distorções do orçamento, 
da distribuição regional de 
recursos, do controle do 
gasto público". Um siste-
ma "montado num regime 
clientelista, que não inte-
ressa mais à sociedade". 

O debate, que durou cer-
ca de seis horas, foi 
tranqüilo, e o momento de 
maior exaltação foi a inter-
venção do líder do governo 
no Senado, Pedro Simon 
(PMDB-RS), que fez um 
apelo dramático para um 
entendimento mínimo para 
tocar a revisão constitucio-
nal. 

O ministro chamou a 
atenção dos senadores pa-
ra a necessidade da revisão 
constitucional, apesar das 
enormes dificuldades cria ,  
das pela crise marcada, 
agora, pelos trabalhos da 
CPI do Orçamento e mani-
pulação de verbas do orça-
mento da União. A própria 
ausência de canais decisó-
rios comprometeria a de-
mocracia, 
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e não para emperrar deci-
sões" e alertou para a ur-
gência de remoção da pa-
ralisia. "É preciso que se-' 
jamos capazes de criar um 
sistema de decisão que fa-
ça o que o País precisa." 

As mudanças não se res-
trigem a questões econômi-
cas. "O modelo pelo qual se 
decide o gasto público em-
bute um pacto de velhas 
elites regionais que tem um 
pé no Legislativo e um pé 
no Executivo. O atual siste-
ma eleitoral e partidário 
consagra uma aliança en-
tre grupos de poder que 
têm sustentação em práti-
cas orçamentárias distor-
cidas. E chegada a hora de 
quebrar esta aliança entre 
oligarquias regionais, seto-
res políticos partidários, 
grupos empresariais e fun-
cionários. Uma aliança que 
transborda nos ralos da 
corrupção. 

O ministro referia-se às 
reformas essenciais que 
deveriam ser aprovadas na 
revisão constitucional. 
"Para isso, faço um apelo 
para que os trabalhos do 
Congresso revisor não so-
fram atrasos ou interrup-
ções." Se isso não for possí-
vel, adiantou o ministro, 
"proporemos medidas de 
emergência que nos permi-
tam chegar ao almejado 
equilíbrio" das contas de 
1994, cujo déficit operacio-
nal, conforme tabela apre-
sentada pelo ministro, se-
ria de 5,46% do PIB (e não 6 
ou 6,5% do PIB, como esta-
va mencionado recente-
mente), o que representa 
US$ 26,3 bilhões. 

"Mantido o atual quadro 
fiscal, a política econômi-
ca, ao longo de 1994, estaria 
prisioneira do dilema de es-

. colher entre monstruosa 
recessão, produto dos juros 
elevadíssimos que seriam 
necessários para financiar 
o Tesouro, ou a hiperinfla-
ção decorrente da fuga da 
moeda", com conseqüên-
cias imprevisíveis para a 
estabilidade política e insti-
tucional, como consta do 
texto divulgado pelo minis-
tro, mas que não foi segui-
do durante seu pronuncia-
mento. 

Falta pouco para chegar 
à estabilidade da moeda, 
garantiu Fernando Henri-
que. "Mas falta o essen-
cial: aprovar e executar 
um orçamento equilibrado 
e que ele seja expressão da 
ruptura com o desperdício, 
com clientelismo e com a 
corrupção." 

Da , revisão, o ministro 

considera necessário alte-
rar o grau de vinculação 
das receitas da União; a 
distribuição de competên-
cias entre União, estados e I 
municípios; as normas so-
bre funcionalismo público; 
o sistema tributário e pre-
videnciário; e o regime de 
monopólios, dando-lhe 
maior flexibilidade. 

Da reforma tributária, 1 
ele não espera um novo mo-
delo, mas "apenas criar o 
melhores condições para o o 
funcionamento do Estado e 1 
a administração das finan-
ças públicas". Uma refor- 1 
ma profunda, nessa área, I 
só deveria ser feita após a o 
estabilidade macro eco- o 
nômica. 

Se o equilíbrio fiscal é ne-
cessário, ele não é, contu-
do, suficiente para derru-
bar a inflação. A segunda 
fase — o que Fernando 
Henrique chamou de "pau-
lada" na inflação — não 1 
tem mistério. "Existem 
vários caminhos para a de- 1 
sindexação, meus assesso- t 
res conhecem isso muito 
bem", mas a adoção de um s 
deles dependerá de um t 
equilíbrio fiscal sustenta- 
do. 	 c 

Esse é o plano, essa é a a 
estratégia da equipe econô- s 
mica. Respondendo ao se- c 
nador Eduardo Suplicy c 
(PT-SP), o ministro garan- c 
tiu que não tem nenhum t 
compromisso com provi- 
dências como "dolariza- n 
ção" ou criação de um 
"currency board". "O go- • 
verno tem plano. Vai pelo 
caminho mais árduo, po-. 
rém mais consistente." RI‘ 
sinalizou: "Temos meca-
nismos — nenhum coerciti- 
vo — capazes de induzir á 
uma queda rápida da infla-
ção", mas não antes do 
ajuste das contas do Esta-
do. 

CRESCIMENTO 
COMPROMETIDO 

Há sinais, hoje, de arre-
fecimento no ritmo de cres-
cimento econômico. Esse é 
um dado preocupante para 
o governo. "Não cedere-
mos à tentação de perse-
guir o crescimento a qual-
quer custo. O crescimento 
sustentado exige que se ob-
tenham, primeiro, as con-
dições de estabilidade de 
preços", avisou. 

Chamou de "ilusos" os 
que defendem simplesmen-
te que o governo bote os pés 
no acelerador. Isso só ser-
viria para produzir a hipe-
rinflação. 

INFLAÇÃO 
As projeções, segundo o 

ministro, indicam que a in-
flação não ultrapassará a 
marca mensal dos 36% nes-
te ano. 


